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LEI Nº 9.264, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1996

Dispõe sobre o desmembramento e a reorganização da Carreira Policial Civil do Distrito Federal, fixa remuneração de seus cargos e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.......................................................................................................................................................
Art. 12. As carreiras de que trata esta Lei são consideradas típicas de Estado. 

Art. 12-A. O cargo de Diretor-Geral, nomeado pelo Governador do Distrito Federal, é privativo de delegado de polícia do Distrito Federal integrante da classe especial. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.047, de 2/12/2014)
Art. 12-B. A cessão dos integrantes das carreiras de que trata esta Lei somente será autorizada para:

I - Presidência da República e Vice-Presidência da República, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

II - Ministério ou órgão equivalente, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

III - Tribunais Superiores, órgãos do Tribunal Regional Federal da 1ª Região situados no Distrito Federal, Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, órgãos do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região situados no Distrito Federal e Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, para o exercício de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente;

IV - órgãos do Ministério Público da União situados no Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente;

V - órgãos do Tribunal de Contas da União situados no Distrito Federal e Tribunal de Contas do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente;

VI - Governadoria e Vice-Governadoria do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão;

VII - Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança; e

VIII - demais órgãos da administração pública do Distrito Federal considerados estratégicos, a critério do Governador do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente.

IX - (VETADO na Lei nº 13.996, de 5/5/2020)
§ 1º É vedada a cessão de servidor que não tenha cumprido o estágio probatório de que trata o art. 41 da Constituição Federal;

§ 2º É obrigatório o ressarcimento ao órgão cedente do valor correspondente à remuneração do servidor cedido, salvo quando a cessão ocorrer para órgão da União, Governadoria e Vice-Governadoria do Distrito Federal, ou Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal;

§ 3º A cessão à Presidência e Vice-Presidência da República, ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, ao Ministério da Justiça, ao Ministério da Segurança Pública, à Presidência do Supremo Tribunal Federal, à Presidência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, à Governadoria e Vice-Governadoria do Distrito Federal, à Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal e às unidades de inteligência da administração pública federal e distrital e dos Tribunais de Contas da União e do Distrito Federal é considerada de interesse policial civil, resguardados todos os direitos e vantagens da carreira policial. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.690, de 10/7/2018)
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se o Decreto-lei nº 1.727, de 10 de dezembro de 1979, o Decreto-lei nº 2.387, de 18 de dezembro de 1987, o art. 4º da Lei nº 7.702, de 21 de dezembro de 1988, o art. 15 da Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991, e o art. 12 da Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991. 

Brasília, 7 de fevereiro de 1996, 175º da Independência e 108º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Nelson A. Jobim

LEI Nº 11.134, DE 15 DE JULHO DE 2005

Institui a Vantagem Pecuniária Especial - VPE, devida aos militares da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal; altera a distribuição de Quadros, Postos e Graduações dessas Corporações; dispõe sobre a remuneração das Carreiras de Delegado de Polícia do Distrito Federal e de Polícia Civil do Distrito Federal; altera as Leis nºs 7.289, de 18 de dezembro de 1984, 7.479, de 2 de junho de 1986, 10.486, de 4 de julho de 2002, 8.255, de 20 de novembro de 1991, e 9.264, de 7 de fevereiro de 1996, e dá outras providências. 

O VICE - PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.......................................................................................................................................................
Art. 29. O Governador do Distrito Federal, no que couber, expedirá as normas necessárias para o fiel cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 29-A. São considerados no exercício de função de natureza ou interesse policial militar ou bombeiro militar os policiais militares e bombeiros militares da ativa nomeados ou designados para os seguintes órgãos:

I - Presidência e Vice-Presidência da República, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

II - Ministério ou órgão equivalente, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

III - Supremo Tribunal Federal, demais Tribunais Superiores e Conselho Nacional de Justiça, para o exercício de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente;

IV - órgãos do Tribunal Regional Federal da 1º Região situados no Distrito Federal, Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, órgãos do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região situados no Distrito Federal e Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, para o exercício de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente;

V - órgãos do Ministério Público da União situados no Distrito Federal e Conselho Nacional do Ministério Público, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

VI - órgãos do Tribunal de Contas da União situados no Distrito Federal e Tribunal de Contas do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente;

VII - Casa Militar do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

VIII - Governadoria e Vice-Governadoria do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

IX - Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

X - Defesa Civil do Distrito Federal ou órgão equivalente;

XI - Justiça Militar do Distrito Federal; e

XII - demais órgãos da administração pública do Distrito Federal considerados estratégicos, a critério do Governador do Distrito Federal, para o exercício de cargo em comissão cuja remuneração seja igual ou superior à de cargo DAS-101.4 ou equivalente.

§ 1º O ônus da remuneração do militar cedido será de responsabilidade do órgão cessionário, salvo quando a cessão ocorrer para órgão da União, Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, órgão da Justiça Militar Distrital, Casa Militar do Distrito Federal, Vice-Governadoria do Distrito Federal, Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social do Distrito Federal ou Defesa Civil do Distrito Federal ou órgão equivalente.

§ 2º O militar distrital só poderá ser cedido após completar 5 (cinco) anos de efetivo serviço na corporação de origem.

§ 3º O número total de cessões de militares do Distrito Federal não poderá exceder 5% (cinco por cento) do efetivo existente nas respectivas corporações.

§ 4º (VETADO na Lei nº 13.690, de 10/7/2018)  (Artigo acrescido pela Lei nº 13.690, de 10/7/2018)
Art. 30. Revogam-se os §§ 1º e 2º do art. 93 do Estatuto dos Bombeiros Militares, aprovado pela Lei nº 7.479, de 2 de junho de 1986. 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros retroativos a 1º de fevereiro de 2005. 

Brasília, 15 de julho de 2005; 184º da Independência e 117º da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 

Márcio Thomaz Bastos 

Paulo Bernardo Silva 

ANEXO I

(Anexo com redação dada pelo Anexo II d
a Lei nº 12.804, de 24/4/2013)
TABELA DE VALOR DA VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL - VPE

                                                                                                                                                 Em R$
	POSTO OU GRADUAÇÃO
	ATÉ 28 DE FEVEREIRO DE 2013
	A PARTIR DE 1o DE MARÇO DE 2013
	A PARTIR DE 1o DE MARÇO DE 2014
	A PARTIR DE 1o DE MARÇO DE 2015

	OFICIAIS SUPERIORES

	Coronel
	6.192,73
	6.523,58
	6.891,98
	7.279,17

	Tenente-Coronel
	5.951,09
	6.270,34
	6.625,83
	6.999,45

	Major
	5.354,99
	5.645,63
	5.969,26
	6.309,39

	OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS

	Capitão
	4.518,56
	4.769,05
	5.047,97
	5.341,12

	OFICIAIS SUBALTERNOS

	Primeiro-Tenente
	3.993,85
	4.219,15
	4.470,03
	4.733,70

	Segundo-Tenente
	3.737,50
	3.950,50
	4.187,68
	4.436,95

	PRAÇAS ESPECIAIS

	Aspirante-a-Oficial
	3.122,77
	3.306,26
	3.510,58
	3.725,32

	Cadete (último ano) da Academia de Polícia Militar ou Bombeiro Militar
	1.668,11
	1.781,78
	1.908,35
	2.041,38

	Cadete (demais anos) da Academia de Polícia Militar ou Bombeiro Militar
	1.199,54
	1.290,72
	1.392,24
	1.498,95

	PRAÇAS GRADUADOS

	Subtenente
	3.024,18
	3.202,94
	3.401,99
	3.611,19

	Primeiro-Sargento
	2.713,85
	2.877,71
	3.060,18
	3.251,95

	Segundo-Sargento
	2.424,57
	2.574,55
	2.741,55
	2.917,07

	Terceiro-Sargento
	2.175,75
	2.313,79
	2.467,49
	2.629,03

	Cabo
	1.839,75
	1.961,66
	2.097,40
	2.240,07

	DEMAIS PRAÇAS

	Soldado - 1a Classe
	1.735,51
	1.852,41
	1.982,59
	2.119,40

	Soldado - 2a Classe
	1.199,54
	1.290,72
	1.392,24
	1.498,95


ANEXO I-A

(Anexo acrescido pela Lei nº 12.804, de 24/4/2013)
VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL DE FUNÇÃO MILITAR-GCEF
Em R$
	VALOR DA GCEF

	ATÉ 28 DE FEVEREIRO DE 2013
	A PARTIR DE 1o DE MARÇO DE 2013
	A PARTIR DE 1o DE MARÇO DE 2014
	A PARTIR DE 1o DE MARÇO DE 2015

	351,49
	368,36
	387,15
	406,89


.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................
LEI Nº 11.361, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006

Fixa o subsídio dos cargos das Carreiras de Delegado de Polícia do Distrito Federal e de Polícia Civil do Distrito Federal.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 308, de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei: 

.......................................................................................................................................................
ANEXO I

(Anexo com redação dada pelo Anexo IV da Lei nº 12.804, de 24/4/2013)
TABELA DE SUBSÍDIOS PARA A CARREIRA DE DELEGADO DE

POLÍCIA DO DISTRITO FEDERAL

	 
	 
	VALOR DO SUBSÍDIO

	CARGO
	CATEGORIA
	EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

	 
	 
	1o FEV 2009
	1o MAR 2013
	1o MAR 2014
	1o MAR 2015

	 
	ESPECIAL
	19.699,82
	20.684,81
	21.719,05
	22.805,00

	Delegado de
	PRIMEIRA
	17.498,40
	18.373,32
	19.291,99
	20.256,59

	Polícia
	SEGUNDA
	14.970,60
	15.719,13
	16.505,09
	17.330,34

	 
	TERCEIRA
	13.368,68
	14.037,11
	15.370,64
	16.830,85


ANEXO II

(Anexo com redação dada pelo Anexo V da Lei nº 12.804, de 24/4/2013)
TABELA DE SUBSÍDIOS PARA A CARREIRA DE POLÍCIA CIVIL DO 

DISTRITO FEDERAL

a) Quadro I: Valor do Subsídio para os Cargos de Perito Criminal e Perito Médico-Legista da Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal                                                                                                                                           

                                                                                                           















Em R$
	 
	 
	VALOR DO SUBSÍDIO

	CARGO
	CATEGORIA
	EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

	 
	 
	1o FEV 2009
	1o MAR 2013
	1o MAR 2014
	1o MAR 2015

	Perito Criminal
	ESPECIAL
	19.699,82
	20.684,81
	21.719,05
	22.805,00

	Perito Médico-
	PRIMEIRA
	17.498,40
	18.373,32
	19.291,99
	20.256,59

	Legista
	SEGUNDA
	14.970,60
	15.719,13
	16.505,09
	17.330,34

	 
	TERCEIRA
	13.368,68
	14.037,11
	15.370,64
	16.830,85


b) Quadro II: Valor do Subsídio para os Cargos de Agente de Polícia, Escrivão de Polícia, Papiloscopista Policial e Agente Penitenciário da Polícia Civil do Distrito Federal













Em R$
	 
	 
	VALOR DO SUBSÍDIO

	CARGO
	CATEGORIA
	EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

	 
	 
	1o FEV 2009
	1o MAR 2013
	1o MAR 2014
	1o MAR 2015

	Agente de Polícia
	ESPECIAL
	11.879,08
	12.473,03
	13.096,69
	13.751,51

	Escrivão de Polícia
	PRIMEIRA
	9.468,92
	9.942,37
	10.439,48
	10.961,45

	Papiloscopista-
Policial
	SEGUNDA
	7.885,99
	8.280,29
	8.694,30
	9.129,01

	Agente Penitenciário
	TERCEIRA
	7.514,33
	7.890,05
	8.284,55
	8.698,78


ANEXO III
(Revogado pela Medida Provisória nº 401, de 13/11/2007, 

convertida na Lei nº 11.663, de 24/4/2008)




LEI Nº 13.328, DE 29 DE JULHO DE 2016

Cria, transforma e extingue cargos e funções; reestrutura cargos e carreiras; altera a remuneração de servidores; altera a remuneração de militares de ex-Territórios Federais; altera disposições sobre gratificações de desempenho; dispõe sobre a incidência de contribuição previdenciária facultativa sobre parcelas remuneratórias; e modifica regras sobre requisição e cessão de servidores.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.......................................................................................................................................................
ANEXO XIII

TABELA DE VALOR DA VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECÍFICA DA POLÍCIA MILITAR E  CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DOS EXTINTOS TERRITÓRIOS FEDERAIS - VPEXT

Em R$

	POSTO OU GRADUAÇÃO
	A PARTIR DE AGOSTO DE 2016
	A PARTIR DE JANEIRO DE 2017
	A PARTIR DE JANEIRO DE 2018
	A PARTIR DE JANEIRO DE 2019

	OFICIAIS SUPERIORES

	Coronel
	1.121,81
	2.243,62
	3.365,43
	4.487,23

	Tenente-Coronel
	1.075,74
	2.151,48
	3.227,21
	4.302,95

	Major
	992,97
	1.985,93
	2.978,90
	3.971,86

	OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS

	Capitão
	841,39
	1.682,79
	2.524,18
	3.365,58

	OFICIAIS SUBALTERNOS

	Primeiro-Tenente
	760,41
	1.520,83
	2.281,24
	3.041,65

	Segundo-Tenente
	710,43
	1.420,86
	2.131,29
	2.841,72

	PRAÇAS ESPECIAIS

	Aspirante-a-Oficial
	631,50
	1.263,01
	1.894,51
	2.526,01

	Cadete (último ano) da Academia de Polícia Militar ou Bombeiro Militar
	388,96
	777,92
	1.166,88
	1.555,85

	Cadete (demais anos) da Academia de Polícia Militar ou Bombeiro Militar
	275,87
	551,74
	827,61
	1.103,48

	PRAÇAS GRADUADOS

	Subtenente
	610,90
	1.221,80
	1.832,69
	2.443,59

	Primeiro-Sargento
	553,04
	1.106,09
	1.659,13
	2.212,17

	Segundo-Sargento
	518,31
	1.036,62
	1.554,93
	2.073,23

	Terceiro-Sargento
	464,54
	929,09
	1.393,63
	1.858,17

	Cabo
	407,61
	815,22
	1.222,83
	1.630,44

	DEMAIS PRAÇAS

	Soldado - 1a Classe
	390,44
	780,89
	1.171,33
	1.561,77

	Soldado - 2a Classe
	275,87
	551,74
	827,61
	1.103,48


ANEXO XIV

 TERMO DE OPÇÃO PELA MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA REMUNERATÓRIA ANTERIOR

 Dados Pessoais

.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................

